Possessoria - Reintegracao de posse - Conversao
em reivindicatoria - Impossibilidade - Causa de
pedir e natureza das acoes - Diferencga - Principio
da fungibilidade - Inaplicabilidade

Ementa: Reintegracdo de posse. Requisitos ndo preen-
chidos. Adaptac@o. Reivindicatéria. Inaplicabilidade do
principio da fungibilidade.

- E inaplicavel o principio da fungibilidade inerente as
possessoérias, a fim de converter a reintegracéo de posse
em reivindicatéria, porquanto diversa a natureza das
acoes e de suas respectivas causas de pedir.

APELACAO CIVEL N°  1.0470.11.003089-2/001
- Comarca de Paracatu - Apelante: Joaquim Pedro
Brochado Costa - Apelados: Rafaello Costa da Silva,
Manuella Costa da Silva - Relator: DES. ANTONIO DE
PADUA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
a Presidéncia do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatério de fls., na conformi-
dade da ata dos julgamentos e das notas taquigréficas,
d unanimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 16 de fevereiro de 2012. - Anténio
de P4dua - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ANTONIO DE PADUA - Trata-se de recurso de
apelacdo interposto por Joaquim Pedro Brochado Costa,
nos autos da acdo de reintegracdo de posse que move
contra Rafaello Costa da Silva e outra, em curso perante
o Juizo da 2° Vara Civel da Comarca de Paracatu, incon-
formado com os termos da r. sentenca de f. 45/47, que
indeferiu a peticéo inicial e julgou extinto o processo,
tendo em vista a inadequacdo da via processual inter-
posta pelo autor, inexistindo possibilidade de adaptacéo
ao procedimento legal devido.

Em suas razdes recursais de f. 49/56, o apelante
afirma ter comprovado nos autos que exercia a posse
sobre o imével objeto da presente demanda.

Ressalta que, apesar de requerido na peticdo inicial
a designacdo de audiéncia de justificacdo prévia, a MM.
Juiza a qua indeferiu, de plano, a peticéo inicial, sem que
o apelante pudesse comprovar suas alegacées, configu-
rando cerceamento de defesa.

Requer, ao final, o provimento do recurso, a fim de
que seja dado prosseguimento ao feito.

Preparo a f. 57.

Nao houve apresentacdo de contrarrazdes, uma vez
que a relacéo processual néo se completou.
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Apesar de ter sido arguido junto ao mérito recursal,
analisa-se, preliminarmente, o cerceamento de defesa,
em razéo do indeferimento da audiéncia de justificacéo
prévia suscitada pelo recorrente, pelo que passo a expor.

Preliminar - Cerceamento de defesa.

A audiéncia de justificacdo prévia, prevista no
art. 928 do Cédigo de Processo Civil, tem a finalidade
de verificar a possibilidade de conceder ou néo a liminar,
jamais sendo instrumento de convencimento para o julga-
mento definitivo da lide.

Uma vez configurada, entretanto, via proces-
sual inadequada, incabivel designacdo de audiéncia de
justificacdo prévia, pertinente apenas ao feito erronea-
mente proposto.

Logo, rejeito a preliminar.

Mérito.

Conheco do recurso, presentes suas condigdes
de admissibilidade.

A acdo de reintegracdo de posse é um instrumento
processual conferido ao possuidor que, de fato, perdeu a
sua posse, competindo aquele, nos termos do art. 927 do
CPC, comprovar:

| - a posse;

Il - o esbulho praticado pelo réu;
Il - a data do esbulho;

IV - a perda da posse.

Sobre a matéria, oportuna a licdo de Silvio de
Salvo Venosa:

Ocorrendo esbulho, a acdo é de reintegracdo de posse.
Esbulho existe quando o possuidor fica injustamente privado
da posse. Nédo é necessdrio que o desapossamento decorra
de violéncia. Nesse caso, o possuidor estd totalmente despo-
iado do poder de exercicio de fato sobre a coisa. Os requi-
sitos estdo estampados em conjunto com os da manutencéo
no artigo 927 da lei processual. Além de sua posse, o autor
deve provar o esbulho, a data de seu inicio e a perda da
posse (Direito civil. Direitos reais. 3. ed. Sdo Paulo: Atlas,
2003, v. 5, p. 141-142).

Segundo Orlando Gomes, “todo o possuidor tem
direito a manejd-la, se da posse for privado por violéncia,
clandestinidade e precariedade”.

Logo, para que o autor alcance a sua pretensdo de
ser reintegrado na posse alegada como perdida, impres-
cindivel a comprovacdo de todos os requisitos acima
descritos, ndo passando a discussdo pela propriedade
ou dominio do imével, mas, sim, pela sua exteriorizacéo,
circunstdncia eminentemente fdtica por natureza, cuja
construcdo ocorre no dinamismo da vida cotidiana.

In casu, conforme ressaltado pela MM. Juiza a qua,
ndo hd nos autos comprovacdo da posse pelo autor,
apesar de proprietdrio do imével.

Os trechos dos depoimentos citados pelo recorrente
ndo comprovam a posse do imdvel, apenas sua proprie-
dade, fato j@ incontroverso, em razéo do contrato de
compra e venda presente as f. 12/13.
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Inexiste nos autos qualquer evidéncia de que o
requerente possuia o imével vindicado.

Ora, se nunca foi possuidor, invidvel a utilizacdo da
acdo de reintegracéo de posse, porquanto esse proce-
dimento somente pode ser manejado por aquele que
possuia e foi desapossado, o que ndo ocorreu na hipé-
tese em comento.

Com efeito, se o autor nunca teve a posse de fato
sobre o imével, ndo hd que se falar em reintegracéo
de posse.

O art. 920 do CPC estabelece:

A propositura de uma acgdo possesséria em vez de outra
ndo obstard que o juiz conheca do pedido e outorgue a
protecdo legal correspondente daquela, cujos requisitos
estejam provados.

No caso em tela, porém, este artigo é inaplicavel,
pois o requerente pretende ser reintfegrado na posse
de bem, em razdo da sua propriedade, & que ndo o
possuia anteriormente.

Sobre o tema, ensinam Nelson Nery Junior e Rosa
Maria de Andrade Nery:

4. Aplicagdo restritiva da fungibilidade das possessérias.
Como a regra da fungibilidade constitui excecdo ao principio
geral estabelecido nos CPC 128 e 460, de que deve haver
correlacdo entre causa de pedir, pedido e sentenca, a fungi-
bilidade deve ser interpretada restritivamente, somente atin-
gindo os inferditos possessérios. Assim, ndo poderd o juiz
converter a acdo possesséria em reivindicatéria ou em agéo
de imiss@o na posse, que, como é se frisou, sGo agdes petitd-
rias (Nery, RP 52/170). Neste sentido: RT 544/97, 612/106,
539/109; RF 254/303, 252/244; RTJ 73/882, 74/823. |..]]
(Cédigo de Processo Civil comentado e legislagdo extrava-
gante. 10 ed. Séo Paulo: RT, 2007, p. 1.170).

Assim, a fungibilidade prevista no referido dispo-
sitivo legal somente se refere aos interditos possessé-
rios, quais sejam: manutencdo de posse, reintegracéo de
posse e interdito proibitério.

Tal regra implica que, se a parte intentar uma
acdo possesséria no lugar de outro interdito possessério,
esse fato ndo impedird que o juiz conheca do pedido e
outorgue a tutela adequada.

Néao se pode, no entanto, admitir que, proposta
uma agdo possesséria, conceda o magistrado & parte
uma tutela prépria de acéo reivindicatéria ou de imissdo
de posse, porquanto as duas Ultimas ndo sdo acdes
possessérias, obstando a aplicagdo do principio da fungi-
bilidade das possessérias.

Logo, como resta evidenciado nunca ter sido o
recorrente possuidor do imével, inadequada a via proces-
sual eleita para discuss@o acerca da posse.

Nesse sentido:

Apelagdo civel. Acao de reintegragdo de posse. Necessidade
de comprovacdo da posse e do esbulho. Auséncia de prova
quanto & posse. Nao provimento. Litigéncia de mé-fé. Nao
caracterizacdo das hipéteses previstas no art. 17 do Cédigo de
Processo Civil. 1 - Sem prova da posse e do esbulho, inadmis-
sivel se torna a protec@o possesséria em acdo reintegratéria.



2 - Ao proprietdrio que nunca exerceu posse de fato sobre o
imével, cabe infentar acdo de imissdo de posse, que é peti-
téria. 3 - Néao hé que se falar em condenagao ao pagamento
de multa por litigéncia de ma-f se ndo restar configurada
qualquer das hipéteses previstas no art. 17 do Cédigo de
Processo Civil (TIMG - Apelacéo n°® 1.0024.06.032041-
3/001 - Relator: Desembargador Pedro Bernardes - Data do
julgamento: 06.11.2007 - Data da publicacgo: 20.11.2007).

Ante o exposto, rejeito a preliminar e nego provi-
mento ao recurso.
Custas, pelo apelante.

Votaram de oco,rdo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ROGERIO MEDEIROS e ESTEVAO
LUCCHESI.

Sémula - REJEITARAM PRELIMINAR  E
NEGARAM PROVIMENTO.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 200, p. 61-260, jan./mar. 2012 |

249

©
=
o
g
(&)
=
@D
=)
>
=
=
(%2}
=
>
)
'
=
)
'_




